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PARECER Nº 1173, DE 2021

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 492, DE 2020

De autoria do Deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe obriga os condomínios residenciais e comerciais localizados no Estado de São Paulo a comunicar aos órgãos de segurança pública a ocorrência de casos de maus-tratos a animais.
O projeto permaneceu em pauta nos dias 04/08 a 10/08/2020, tendo recebido a emenda nº 1/2020, de autoria da Deputada Letícia Aguiar, que pretende suprimir o parágrafo único do artigo 2º.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 9º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
O projeto em tela nada tem a ver com organização administrativa, visto que não pretende alterar a estrutura organizacional da Administração, mas sim implementar ações dentro da própria estrutura existente.
Ao determinar que os condomínios tenham o dever de comunicar os órgãos de segurança pública sobre a ocorrência ou indícios de casos de maus-tratos a animais, a propositura objetiva coibir práticas violentas e reduzir a impunidade, uma vez que será obrigatório reportar os casos às autoridades competentes para que estas possam adotar as providências cabíveis.
Destaca-se que condomínios são ambientes que favorecem a percepção de casos de maus-tratos, haja vista o monitoramento por câmeras e a proximidade física entre as unidades condominiais, o que facilita a identificação de sons e demais sinais indicativos de possíveis agressões.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que se trata de regulamentação que não cria despesas para os cofres públicos estaduais.
Em relação à emenda nº 1/2020, entendemos que a supressão do parágrafo único do artigo 2º restringe a eficácia do disposto no “caput”, pois a previsão de multa é legítima e importante para assegurar que o conteúdo do projeto seja devidamente divulgado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei 492/2020 e contrários à emenda 1/2020.

a) Alex de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 17/11/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente 

Emidio de Souza 
Favorável ao projeto e à emenda

Paulo Fiorilo 
Favorável ao projeto e à emenda

Carlos Cezar 
Favorável

Marcos Zerbini 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Tenente Nascimento 
Favorável

Major Mecca 
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável

Marcos Zerbini 
Favorável

Altair Moraes 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Douglas Garcia 
Favorável

Tenente Nascimento 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável
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